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CONVERSA CAPITAL 

JOÃO VIEIRA LOPES PRESIDENTE DA CCP 

"Temos dúvidas de que seja 
a altura ótima para o acordo" 
Com a incerteza sobre a evolução da economia no próximo ano é difícil construir 
um acordo de médio prazo que seja consequente. Ainda assim, a CCP vai a jogo 
pedindo a redução de um ponto no IRC e de 10% nas tributações autónomas. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 
catarinapereira@negocios.pt  

ROSARIO LIRA, ANTENA 1 

PEDRO CATARINO 
Fotografia 

A
possível retração da 
atividade económi-
ca em 2023 toma a 
concretização de 
impossível acordo 

de médio prazo mais arriscada. Ao 
longo da entrevista ao Negócios e 
à Antena 1, opresidente da Confe-
deração do Comércio e Serviços 
(CCP) critica a súbita "pressa" do 
Governo no acordo de competiti-
vidade e rendimentos e diz que 
conta que os apoios de outubro e 
os subsídios de Natal segurem o 
consumo até ao fim do ano. 

O Governo propõe uma redu-
ção seletiva do IRC em fun-
ção da dinamização da nego-
ciação coletiva, da valoriza-
ção dos salários e da dimi-
nuição do leque salarial. 
Concorda? 
Não exatamente. Não vemos 

inconvenientes em que as empre-
sas que façam aumentos acima da 
média sejam beneficiadas, é um 
incentivo, mas pensamos que o 
conjunto de medidas fiscais deve  

ser transversal. Discordamos de 
alterações demasiado segmenta-
das. Isto porquê? Porque cada vez 
mais a economia tem uma cadeia 
de valor completa em que não se 
pode galar de urna entidade expor-
tadora sem pengar que tem de re-
correr a urna série de serviçub que 
vão desde marketing, informática 
a contabilidade, e neste momen-
to é preciso dinamizar globalmen-
te o tecido empresarial. 

Então como devia ser? 
Nós propusemos desde o iní-

cio que a fiscalidade para as em-
pregas, além de tudo o que tem a 
ver com IRC, tenha uma compo-
nente que seja transversal, já que 
liáurnnumero reduzido de empre-
sas que pagam IRC - cerca de10% 
das empresasrepresentam 80% da 
receita - em termos de resultados 
liquidos, porque IRC paga toda a 
gente. Por isso é que a CCP tem in-
sistido nas chamadas tributações 
autónomas que é a tributação de 
uma série de custos das empresas 
que atinge todo o tecido empresa-
rial. terno MC neste momen-
to tem interesse até como indica-
dor para o investimento estrangei-
ro. Mas para ter impacto mais real 
em todo o tecido empresarialpro-
pusemos ummodelo que podia ser 
uma baixa de um ponto no IRC e  

de10% das tributações autónomas 
que representam em médkr15% 
do total [de receita fiscal]. Issoper-
mitiria inclusivamente dinarni  zar 
omercado automóvel das empre-
sas, reduzir custos transversal-
mente a toda a tipologia. 

O que diz o Governo sobre as 
tributações autónomas? 
Até agora não temos qualquer 

sinal que o Governo pretenda 
atuar nem nas tributações autó-
nomas nem no IRC em si. 

E qual é o argumento? 
Este Governo e os anteriores 

demonstram simpatia e depois 
não fazem nada. Tem sido a histó-
ria da abordagem desse tema. [...] 
Para nós todo este processo [do 
acordo] tem sido muito estranho. 
A CCP colocou sempre algumas 
dúvidas sobre se tendo em conta 
os graus de incerteza atuais seria 
a altura ótima para fazer um acor-
do de médio prazo. O Governo in-
sistiu e nós - é a ingsa cultura his-
tórica - temos participado nasne-
gociações, mas há questões mui-
to estranhas. Por exemplo: o Go-
verno propõe uma evolução sala-
rial assente na produtividade e na 
inflação, mas ao contrário do que 
se fez em todos os acordos a com-
ponente do PIB não está incorpo-
rada. [...] Todos os organismos na-
cionais e internacionais credíveis 
apresentam que no próximo ano 
ocrescimento será fraco, países 
importantes como a Alemanha 
vão entrar em recessão, Espanha 
está com dificuldades, Inglaterra 
está com dificuldades, portanto, 
tudo vai ser afetado. No mercado 
interno, no turismo. Não é o mo-
mento ideaisnus como digo o Go-
verno tomou a iniciativa e ficámos 
à espera que apresentasse propos-
tas e ao fim de meses de reuniões 
as propostas forammuitogenéri-

  

cas, não têm em conta a evolução 
da economia, e não estão quanti-
ficadas. 

Já vos explicaram o que im-
plica uma descida do IRC 
para empresas com valoriza-
ção de salários? São empre-
sas que aumentem o salário 
médio independentemente 
das contratações? Como é 
que se verifica se uma em-
presa está a pagar acima da 
média do que seria o salário 
de mercado? 
Isso éumaboa pergunta, o Go-

verno não explicou. 

Mas não perguntaram? 
Nós recebemos este acordo 

uma hora e meia antes da reunião. 
Da parte da CCP nós considera-

  

mos que tendo em conta que re-
cebemos istouma hora e meia an-
tes da reunião e tendo em conta o 
caráter genérico disso, nós disse-
mos que não faríamos comentá-
rios. 

Que compromissos são acei-

 

táveis a nível de salários? 
Repare, isso é muito variável 

de setor para setor, por isso é que 
defendemos medidas transver-
sais. Teria de ser sempre um ou 
dois pontos integrado no total do 
volume fiscal a que as empresas 
estão sujeitas, mas há setores em 
que de facto isso tem um impacto, 
há setores de mão de obra inten-
siva em que isso não é a questão 
decisiva, os grandes custos são os 
do trabalho. Portanto, achamos 
que a abordagem está errada. • 

como perguntar às pessoas se 
querem a paz no mundo, que 
acabe a pobreza, etc. Nestemo-
mento, para subir os salários as 
empresas têm de arunentar a 
produtividade, porque muitas 
delas não podem repercutir 
completamente °aumento dos 
custos. Isto varia de setor para 
setor. Este ano na contratação 
coletiva as empresas fizeram 
crescer os salários pelo menos 
3,5%, acima da inflação ante-

 

A propósito de produtividade, 
João Vieira Lopes deixa críti-
cas à gestão que tem sido feita 
dos fundos comunitários. 

Em suma, e em concreto, o 
que é para vocês funda-
mental? 
A intenção de subir o peso 

dos salários e melhorar os salá-
rios em Portugal é daquelas in-
tenções de carátergenérico que 
toda a gente está de acordo. E 

"O que o Estado dá em IRS 
é ser neutro. Isso não é 
contribuição nenhuma." 

"Assinaria [um acordo] mas 
temos de ver os números 
porque não assinamos 
em branco." 

Fundos europeus: 
"A opção dos governos 
foi sempre fatiar para 
tirar efeitos políticos" 
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rior, mas menos que a atual. [No 
acordo] tem de estar um conjunto 
demedidasflscaisaceitáveisparaas 
empresas e consumidores. Por 
exemplo, o que o Estado dá emter-
mos de IRS é serneutra Isso não é 
contribuição nenhuma. Para au-
mentarorendknentolíquido épre-
ciso uma parte do esforço das em-
presas e outra parte do esforço do 
Estado. Se descer 10% as tributa-
ções autónomas que representam 
15%._ OIRC anda na *asados Smil 
milhões de euros,dáumesforço de 
75milhões deeuros Tendoemcon-
ta a almofada financeira que o Go-
verno tem, ajudava a dinamizar 
transversalmente todo o setor em-
presariaL As ouiras medidas que o 
Governo apresenta -não apresen-
ta,annicia- decapitalização,dede-
dução dos lucros reinvestidos, são 
positivas,masoGovemonãoquan-
tificou nada. Estamos à espera de 
ver se têm efeito real Repare, por 
exemplo, no Orçamento de 2022 o  

Govemofalourannabaixa do MS. 
OIRSvalequalquerl5milmiffiões 
de eunos. Essabaixaerade150 etal 
milhões Portanto, não tinha qual-
quer efeito. [] ACCPatéhoje es-
sinou praticamente todos os acor-
dos de concertar social exceto o 
do Código do 'frabalho de 2003. 

Assinaria este? 
Assinaria, mas temos dever os 

números porque não assinamos 
embranco. 

Quanto é que deveria subir o 
salário para compensar a infla-

 

ção, como propõe o Governo? 
Isso, como dizia o antigo pri-

meiro-ministro, é só fazer as con-
tas.Agora,restasaberseemtermos 
da evolução da própria inflação e 
da capacidade das empresas, é ra-
zoável acompanhara inflação de-
forma cegae linear. Disso é guete-
mos dúvidas. Até porque há uma 
questão de fundo.Aprodutividade  

portuguesatembaixadoemtermos 
em relação à Europa, já foi mais 
alta Tem havido uma incapacida-
de completa dos governos de atua-
rem de uma forma integrada Há 
pelo menos três níveis de interwn-
ção. Um é qualificação da mão de 
obra, onde temhavidouminvesti-
mento grande em termos de fun-
dos europeus, com rentabilidade 
maior ou menor. Um segundo em 
que o investimento tem sidoprati-
camentenulo émelhoraraqualifir 
cação da gestão do nosso tecido 
empresarial de pequenas, médias 
e microempresas. Eprecisamente 
na dimensão e organização que es-
tão os fatores dababraprodutivida-
dedopaís. Senumalccalidadehou-
ver uma multinacional que tem 
uma organização diferente, com as 
mesmas pe~ tem umaprodu-
tividade diferente. O que acontece 
é que em termos de fundos euro-
peus não tem havido elegibilidade 
paramuitos projetos que sejamvi-

  

rados para intensificar e1/4w,a quali-
ficação da gestão. O terceiro aspe-
to tem sido mu desastre completo. 
As empresas têm de aumentar a 
sua massa crítica. Temos de traba-
lhar em profundidade quer na fu-
são das PME, quer associarem-se 
para projetos, quer no trabalho em 
rede. Em Portugal, temos alguns 
exemplos. O calçado fez isso e foi 
importante. Mas os fundos euro-
peus nunca fora usados para dina-

  

mizar, para darprioridade aproje-
tos coletivos desse tipo. Porque o 
opção política dos diversos gover-
nos - aqui não há inocentes, não 
tem quever com os diversos parti-
dos políticos - foi sempre fatiar e 
destruir o mais possível, para ten-
tar tirar efeitos políticos disso. O 
que nos preocupa bastante é este 
salto da produtividade, que é fim-
dementai e é o elemento-chave 
para asubida dos salários. ■ 

"Temos de trabalhar na 
fusão das PME, no trabalho 
em rede. O calçado fez isso 
e foi importante. Mas os 
fundos europeus nunca 
foram usados para projetos 
desse tipo." 
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"Não há que ter ilusões: vai haver 
perda de poder de compra" 
Em reação ao Governo, João Vieira Lopes diz que as empresas não têm 
condições para acompanhar a inflação no salário mínimo. Em todos os 
períodos de "hiperinflação" os salários ficaram para trás, sustenta. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 

catarinapereira@negocios.pt  
ROSARIO LIRA, ANTENA I 

PEDRO CATARINO 
Fotografia 

A
Sindicações que cons-
tam da proposta de 
acordo sobre a evolu-
ção dos salários dopri-

vado são um Indicador teórico" 
que não terá de ser seguido. Viei-
ra Lopes sustenta que "será dificil 
as empresas" acompanharem sem 
dificuldade um aumento no salá-
rio mínimo que cubra a inflação e 
encara a perda de poder de com-
pra como uma inevitabilidade. "É 
preciso é contê-la." 
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"Falou-se nisto há seis meses e 
agora é que o Governo aparece 
com grande pressa para tentar 
fazer o acordo. É uma 
estratégia para nos pressionar 
a tomar uma decisão a curto 
prazo? É incapacidade?" 

O Governo usa a meta de infla-
ção do BCE (2%) soma-lhe uma 
previsão de produtividade 
(1,5%) e calcula um adicional 
que sustenta que seria neces-
sário para chegar a um peso 
dos salários de 48% do PIB em 
2026, a meta que tinha em 
maio. É assim que se chega a 
um aumento nominal deseja-
do de 4,8% nos salários. Não 
sendo público um cenário ma-
croeconómico isso está funda-
mentado? O Governo explicou? 
Não. Foi uma opção política, 

como o Governojá deve ter toma-

 

do opções políticas para o salário 
mínimo, é uma filosofia com a 
qual não estamos de acordo. 

Qual é a relevância da meta 
de 4,8% que foi apresentada 
como o aumento médio no-
minal necessário dos salá-
rios? 
A lógica do Governo é aumen-

tar o peso das remunerações no 
PTB, de 45% para 48%. Claro que 
durante a pandemia houve varia-
ções, porque o emprego se man-
teve e a economiababcou eportan-

  

zer o acordo. É urna estratégia 
para nos pressionar a tonar urna 
decisão a curto prazo? É incapa-
cidade de ter maturado durante 
mais tempo uma situaçãoj á mais 
concreta? E urna interrogação. 

Estão a sentir-se pressiona-
dos? 
Não, a CCP não é pressiona-

veL 

O objetivo é esse? 
Acredito que possa ser criar 

uma situação que pressione a che-
gar a um acordo rapidamente. 
[..]Este tipo de documento que o 
Governo apresentou porli g  ter sido  

apresentado emjunho ou julho. E 
seria possível ter sido bastante 
mais aprofundado durante estes 
meses. É bastante estranho este 
documento ter aparecido agora. É 
dificil £g7Pr uni acordo até ao Or-
çamento do Estado, mas se de fac-
to houverintenção, então as medi-
das que vale a pena clisrutir nos 
próximos dias são as que eventual-
mente virão no orçamento, mas o 
acordo não se pode restringr a isso. 

Há pouco referiu que esta é 
uma meta política. Tendo em 
conta o aumento dos preços, 
que este ano é estimado em 
7,7% pelo Conselho das Fi-

 

•••••••••••••••• 

to essa percentagem alterou-se. É 
por isso que para nós o modo 
como tem sido tentado este acor-
do é muito estranho. Porque repa-

 

re: falou-se nisso há seis meses e 
quinze (lias antes do Orçamento 
é que agora aparece o Governo 
com grandepressa para tentar fa-
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"Será difícil as empresas 
acompanharem um 
ajustamento do salário 
mínimo com base na 
inflação." 

"A redução da 
TSU foi o mais 
eficaz" para subir 
salário mínimo 

Respostas 
rápidas 

ANA MENDES GODINHO 

Uma simpatia, um grande esfor-
ço, mas uma interrogação quan-
to aos resultados. 

COSTA SILVA 

Uma incógnita. As dificuldades 
históricas das pessoas que ocu-
pam cargos governamentais vin-
dos de fora da política. 

nanças Públicas, e já se 
percebeu que nos próximo 
ano o abrandamento de 
preços não vai ser assim 
tão significativo, o que é 
que significa este valor 
neste contexto? 
Foiumvalor construído com 

um modelo teórico quevai estar 
Ajustado ou não à realidade em 
função de variáveis que são in-
certas por isso é que nós temos 
muitas dúvidas que este seja o 
momentoparafazer um acorda 

O primeiro-ministro reco-
nheceu que não alterou a 
meta para evitar uma espi-
ral inflacionista. Isto signi-
fica que o acordo pode ser-
vir para quebras reais de 
salários, que ajudem a con-
trolar a inflação? 
O acordo é um indicador 

teórico. Porque anegociação co-
letiva é quevai definir osvalores. 
E as confederações são a ema-
nação das associações, e não o 
contrário. As confederações se 
subscreverem o acordo podem 
tentar motivar as associações, 
mas isso vai depender dos seto-
res. Há setores que de certeza 
têm capacidade de absorverissa 
Mas se falarmos de serviços ao 
consumidor, como cabeleirei-
ros, comércio, que têm com 
margens mais baixas a dificul-
dade é diferente. Diria que é 
mais uma intenção política, um 
sinal político. E evidente que se 
o Governo conseguir dar sinais 
fortes em termos fissesis isso será 
uma motivação extra. 

Considera aceitável o que o 
Governo está a propor em 
termos de salário mínimo, 
acima de 750 euros? 
Em termos de salário míni-

mo penso que no próximo ano 
será dificil as empresas acompa-

  

nharem sem dificuldade um 
mero ajustamento com base na 
inflação. 

Que consequências tem o 
facto de as pessoas que re-
cebem o salário mínimo te-
rem uma perda real? Per-
dem poder de compra. 
Não há que ter ilusões. Em 

nenhuma situação houve, du-
rante os períodos dehiperinfla-
ção, um acompanhamento da 
massa salarial equivalente. As 
consequenciaspolíticasdaguer-
ra vão provocar uma perda do 
poder de compra. Temos é de 
tentar controlá-la e tomar algu-
mas medidas para que não pas-
se de determinados patamares. 
Mas não temos qualquer ilusão 
que é possível - emen-

 

te propõem algumas for-

 

ças políticas e forças sindicais -
acompanhar a 100% durante 
este período. Depois temos de 
recuperar e passar acima. Mas 
isso é o que a história da econo-
mia tem demonstrado. 

Qual é a vossa previsão 
para o próximo ano? 
Não é positiva, como todas 

as previsões de todas as entida-
des credíveis, porque as pessoas 
vão perder poder de compra, as 
taxas de juro evidentemente in-
fluenciamas empresas, mas em 
Portugal há umproblema gran-
de da habitação. Temos um mi-
lhão e meio de famílias endivi-
dadas em termos de habitação. 
Se fizermos uma média de 3 ou 
3,5 pessoas por família, temos 
mais de metade da população 
endividada, vai haver impacto, 
não tenhamos qualquer dúvida. 
Outra questão tem aves com o 
modelo económico, não temha-
vido clareza estratégica para 
centrar ainda mais a economia 
no valor acrescentada •  

A inflação torna mais "equili-
brada" a subida do salário mí-
nimo para 900 euros em 
2026. Quanto ao próximo ano, 
aCCP sustenta que as empre-
sas não podem cobrir a infla-
ção. A discussão sobre uma 
eventual redução da taxa so-
cial única das empresas, sem-
pre polémica, irá surgir, diz 
João VieiraLopes. Agora num 
quadro de maioria absoluta. 

Ainda relativamente ao 
salário mínimo, o valor de 
900 euros em 2026 é 
aceitável? 
Tendo emconta aevolução 

da inflação, não é um salário, 
da nossaparte, depor comple-
tamente em causa. As crítiras 
que fizemos sempre foi a mar-
car o salário mínimo por via 
administmtiva.Senãohouves-
se inflação, era completamen-
te desfasado. Aliás, o que ahis-
tória demonstrou é que, inde-
pendentemente de o salário 
mínimo ter um papel social -
reconhecemos isso -, quando 
foiaumentado desfasadamen-
te dos indicadores económicos 
- da inflação e daprochrtivida-
de - conduziu foi a um esma-
gamento de categorias profis-
sionais e a uma aproximação 
do salário mínimo do salário 
médio. Isso não é positivo. Si-
gnifica que começa ahaver di-
ficuldade empremiar diferen-
tes qualificações e diferentes 
cargos. 

A redução da TSU seria 
novamente uma condi-
ção? 
A redução da TSU, até 

agora, frio método mais eficaz 
para conseguir absorveros au-
mentos acima daprodutivida-
de e da inflação. E mais sim-
ples, é mais direto, é ummeca-

  

nismo que atinge todas as em-
presas ou todas as situações 
semproblemas, semburocra-
cias. 

Falou-se nisso agora? 
Não. Aprimeiravez que se 

fala no salário mínimo é neste 
momento, por o Governo ter 
aparecido com essa proposta 
de fanar um acréscimo em re-
lação ao plano predetermina-
da Normalmente, nesta altu-
ra é que se começa a discutir o 
salário mínimo. Portanto, até 
agora, na concertação nunca 
fritdiscutido. 

Haveria condições para 
avançar? 
Vai ser discutido a partir de 

agora. 

A questão da TSU será 
uma contraproposta da 
vossa parte relativamen-
te a este valor? 
Sim. Penso que foi no pri-

meiro governo de António 
Cesta queoPSDnão subscre-
veu [a ideia]. 

Nesta legislatura já have-
ria mais condições poliri-
as para deixar passar a 
medida? 
Neste momento, havia 

condições políticas. E a medi-
da mais direta, mas é preciso 
balancear. Porque nesses pe-
ríodos o problema de fundo 
era este: o aumento estava des-
fasado em relação à pondera-
ção do aumento da produtivi-
dade e dainflação. 

E agora o valor de 900 
euros já é mais razoável, 
por causa da inflação? 
Mais equilkirado. Portan-

 

to, a abordagem pode não ser 
necessariamente a mesma. • 

COMÉRCIO TRADICIONAL 

Valorizou-se com a pandemia. Eu 
chamo-lhe de proximidade, não 
lhe chamo só tradicional. Se sou-
ber entrar a sério, aproveitar o 
digital, tem cada vez mais futu-
ro. 

IMOBILIÁRIO 

É, de facto, um problema estru-
tural. O problema da habitação é 
hoje provavelmente o principal 
bloqueio de vida para os portu-
gueses. 

GORJETA 

Não gosto. 

SONHO 

Obrigatório, senão a vida é um 
vale de lágrimas. 

TERCEIRA IDADE 

Tem cada vez mais peso. É preci-
so ganharmos anos, precisamos 
de ganhar qualidade de vida 

FAMiLIA 

É a base. 

CCP 

Tem futuro, mas tem muitas difi-
culdades. 

PORTUGAL 

Gosto dele. 
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JOKO VIEIRA LOPES PRESIDENTE DA CCP 

"Há pressão dos trabalhadores 
para pagar horas extra por fora" 

Os sindicatos querem um aumento do valor a pagar pelo trabalho 
suplementar e os patrões querem um alívio fiscal. Vieira Lopes diz que 
são os trabalhadores que pedem para receber "por fora". 
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O
Governo recuperou a sua 
proposta de aumentar o 
valor a pagar pelo traba-

lho suplementar a partir da 120° 
hora anual, em resposta às propos-
tas dos sindicatos. Já os patrões 
vão insistir num desagravamento 
fiscal sobre as horas extraordiná-
rias. Segundo João Vieira Lopes, 
são os trabalhadores que fazem 
uma "grande pressão" para rece-
ber por fora. 

Independentemente das ne-
gociações políticas, qual é a 
sua perceção? Haverá efeti-
vamente aumentos e de que 
valores? Ou não haverá, nal-
guns casos? 
E dificil de prever. Mas repa-

re que os aumentos estão a existir.  

A grande pressão para os aumen-
tos está a ser a falta de mão-de-
-obra. Por isso é que para nós não 
tem qualquer sentido a proposta 
do Governo de agravamento das 
horas Extraordinárias. 

A partir da 1200  hora... 
Temos solicitado ao Governo 

que as horas extraordinárias a par-
tir de um certo número de horas 
devam ser isentas inclusivamente 
de IRS e eventualmente de TSU, 
porque há muitos trabalhadores 
que se recusam a fazer horas ex-
traordinárias, porque altera esca-
lões dos impostos.E há uma gran-
de pressão até por parte dos tra-
balhadores para que as horas ex-
traordinárias sejampagas por fora, 
que é uma coisa que não interessa 
a ninguém, nem às empresas, nem 
ao estado nem aos trabalhadores 
no longo prazo porque lhes afeta 
a reforma. Portanto, de facto os 
sindicatos partem sempre de um 
pressuposto histórico de que se 
não houver horas extraordinárias  

as empresas contratam mais gen-
te. Isso não é verdade, porque as 
empresas só contratam se perce-
berem que de uma forma conti-
nuada precisam dessa mão-de-
-obra. E por isso as horas extraor-
dinárias são um método do qual 
nos socorremos em períodos de 
ponta ou de dificuldade. 

Mas é muito frequente o re-
curso a mais de 120 horas 
por ano? O agravamento é só 
a partir desse limite. 
Neste momento é. Há alturas 

em que não é. Mas, neste momen-
to é, porque juntam-se três fato-
res: incerteza, falta demão de obra 
e custos globais da empresa. Até 
porque, por exemplo, o comércio 
e muitos serviços que têm a porta 
aberta têm dificuldade em encon-
irar hoje em dia pessoas que quei-
ram trabalhar à noite ou ao fim de 
semana.Apandemiaprovocou al-
guma alterações comportamen-
tais de que ainda não podemos 
prever a profundidade, mas hoje  

emdia há aidavez mais uma visão 
diferente entre o papel do traba-
lho e as atividades familiares e lú-
dicas, etc. Por exemplo, unia das 
queixas que os lojistas dos centros 
comerciais nos fazem claramente 
é que se veem aflitos para arranjar 
pessoas. Nomeadamente, jovens 
para trabalhar ao fim de semana. 
Vão sempre arranjaralgtunas. Daí 
a questão da imigração ser um 
problema Moral 

Tendo em conta tudo o que 
conversámos sobre perda de 
poder de compra, espera 
maior contestação por parte 
dos sindicatos? 
11-adicionalmente sim. Mas os 

sindicatos em Portugal, com teclas 
as nuances,têmdenionstrado glo-
balmente algum sentido de res-
ponsabilidade 110 enquadramen-
to dessa contestação social, que é 
inevitável e que é compreensível. 
Agora o que vai acontecer, e isso 
nós não conseguimos neste mo-
mento prever, pode gerar movi-

  

mentos, digamos, fora do sistema, 
como aquelas situações dos mo-
toristas das matérias perigosas. 

Já explicou que as suas pers-
petivas económicas para o 
ano são negativas, mas para 
o comércio como espera que 
seja este Natal? 
Este ano espera-se um Natal 

bastante razoável, não um Natal 
que rompa com tudo o que se fez 
no passado, mas um Natal razoá-
vel. Em outubro, vamos ter algu-
ma margem com estas recentes 
medidas [de apoio a trabalhado-
res e pensionistas] .Ean novembro 
as pessoas vão receber o subsídio 
de Natal. Eu penso que o ponto 
mais crítico vai começar a notar-
-se a seguir ao Natal. Este ano, 
apesar de tudo, as pessoas têm a 
necessidade de ter um Natal nor-
mal, depois dos dois anos de res-
trições de pandemia. Não estamos 
eufóricos, mas também não esta-
mos propriamente a pensar que 
vai haver algum decréscimo. o 
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Communications 

consultancy designed 
to deliver results. 

www.ban.pt 

Acciona reclama mais 50 milhões 
para construir hospital de Évora 
Ministério da Saúde confirma a constituição de um tribunal arbitrai para dirimir a questão. EmPaEsas.ev 

Quase um quinto 
do IRS está a ser 
retido em excesso 

EcoNommio e a 

Mineiro Aires 
vai acompanhar 
novo aeroporto 

Bolsa Inflação 

PSI regista Preços da 
maior queda comida não 
mensal subiam tanto 
da Europa há 32 anos 

CONVERSA CAPITAL JOÃO VIEIRA LOPES 

"Há pressão dos 
trabalhadores 
para pagar horas 
extras por fora" 


